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DENÚNCIA. Prefeitura de João Pessoa. Fundo Municipal de Saúde. Pregão Eletrônico 
10.040/2020, que se destinou à contratação de empresa especializada em locação e instalação de 
grupo gerador para o hospital PRONTOVIDA, para o combate ao Covid-19. Entrega de 
equipamento de menor potência que o contratado. Pedido de concessão de medida cautelar. 
Citação e apresentação de defesa. Fornecimento do equipamento objeto da licitação em tempo 
hábil. Conhecimento e improcedência da denúncia. Recomendação. Comunicação. Arquivamento. 

 
ACÓRDÃO AC2 – TC 01810/20 

 

RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia, com pedido cautelar de suspensão do procedimento, manejada pelo 
Senhor VICTOR COSTA MARINHO COELHO (CPF 013.175.544-77) em face da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA/PB - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, sob a gestão do 
Secretário, Senhor ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR, sobre o PREGÃO 
ELETRÔNICO 10.040/2020, conduzido pela Pregoeira Oficial, Senhora BRUNA DA SILVA 
CARTAXO, que se destinou à contratação de empresa especializada em locação e instalação de grupo 
gerador para o hospital PRONTOVIDA, para o combate ao (Covid-19). 

Em síntese (fls. 2/71), o denunciante alegou que no dia 15/05/2020, as 10:45 ocorreu 
processo licitatório para contratação de empresa de locação de grupo gerador automático de 300Kva 
(potência) para atender as necessidades do hospital PRONTOVIDA (que está funcionando como 
hospital de combate ao COVID-19). A empresa ESL PRODUÇÕES E EVENTOS EIRELI (CNPJ 
32.247.659/0001-33) ganhou o certame pelo menor preço ofertado e no dia 25/05/2020 o contrato foi 
assinado. Em 04/06/2020, o hospital se encontra com um gerador de 250Kva, (o que importa em uma 
diferença de menos 50mil reais para uma empresa adquirir, em referência ao gerador solicitado que é 
automático com 300Kva de potência, ficando desproporcional qualquer disputa prevista no art. 3º da Lei 
Federal 8.666/93, tornando o edital em comento expressamente ilegal e nulo, nos termos da Lei. 
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A Ouvidoria desta Corte de Contas opinou pelo recebimento da denúncia e sua instrução 

nos termos do RI/TCE/PB (fls. 74/76). 

Em seu relatório inicial (fls. 79/82), a Auditoria observou que: 

1) “O Doc. TC 30484/20, que trata dos documentos relativos ao pregão em análise, 

encaminhados por força da RN TC 09/16, apresenta com vencedor do certame a empresa 

ESL Produções e Eventos - Eireli, CNPJ32.247.659/0001-33e revela, ainda, que não 

foram informadas as designações do fiscal e do gestor do contrato em desobediência ao 

art. 67 da Lei 8666/93 c/c RN TC 09/16 e Portaria TC 187/18”: 

 

2) “O objeto contratual é a locação e instalação do sistema de geração de energia 

elétrica de emergência composto por GERADOR 300KVAautomático, no entanto o 

denunciante alega que foi fornecido um de 250 KVA”. 

3) “O procedimento licitatório deve ser regido pelo princípio da legalidade e da 

vinculação ao edital sendo vedado à Administração e ao licitante o descumprimento do 

regramento estabelecido no edital. A entrega de bem ou prestação de serviço diverso do 

contratado gera prejuízo potencial aos cofres públicos, ademais se o objeto estiver 

fortemente ligado à situação excepcional imposta pela pandemia do novo coronavírus, 

como é o caso”. 

4) “No que tange à aplicação de medida cautelar pleiteada pelo denunciante entende-

se, salvo melhor opinião, que a suspensão do procedimento acarretaria grande prejuízo 

à população infectada pelo covid19, fato que afasta a possibilidade de sua adoção”. 
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Concluiu a Auditoria: 

 

Despacho da Chefia de Divisão (fls. 83/84): 
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Citado, o responsável apresentou defesa através do seu representante legal, conforme 

Documento TC 45416/20, encartado às fls. 91/174, na qual alega, em suma, que a empresa ESL 

PRODUÇÕES E EVENTOS apresentou, inicialmente, um gerador de potência inferior ao contratado, 

motivo pelo qual foi notificada e atendeu dentro do prazo previsto no item 5.2, “h” do Contrato 

10.610/20. Destacou que a fornecedora procedeu à troca do gerador por um de potência de 500 KVA, 

bem acima da capacidade solicitada. Registrou que o produto foi aceito temporariamente para que o 

Hospital PRONTOVIDA não sofresse eventual queda de energia, com amparo no princípio da 

supremacia do interesse público e da continuidade da prestação do serviço. Tal informação pode ser 

comprovada também por meio do Relatório Técnico do Ministério Público da Paraíba, elaborado no dia 

12/06/2020. 

Alegou, ainda, que, atualmente, a contratada fornece objeto contratual compatível com o 

exigido no Pregão Eletrônico 10.040/2020, não havendo violação ao princípio da isonomia ou burla ao 

procedimento licitatório. Frisou que o Processo Administrativo de Responsabilização 09.381/2020 ainda 

não foi concluído, o que poderá ensejar eventual punição à fornecedora, caso seja comprovada a prática 

de ilícito contratual. Por fim, informou que a Fiscal e Gestora do Contrato é a Senhora VERÔNICA DE 

OLIVEIRA GADELHA DANTAS, Diretora do PRONTOVIDA, CPF 057.554.104-02 (Anexo 05 e 

item11.9 do Contrato 10.610/20). 

Ao examinar os argumentos (fls. 181/188), o Órgão Técnico observou que ao nomear a 

Diretora do Hospital como Fiscal do Contrato não houve a designação de representante da 

Administração, que detenha um conhecimento técnico suficiente do objeto contratado, para exercer a 

função de fiscalização, consoante determinação expressa do art. 67 da Lei 8.666/93, pois falhas na 

fiscalização podem vir a alcançar o agente público que o nomeou, por culpa in elegendo. 

Continuou observando que a falta de nomeação de um fiscal com expertise no objeto 

contratado se revela quando a Assessoria de Engenharia e Arquitetura é chamada “de maneira informal”, 

como dito na defesa, para dar amparo técnico ao Contrato 10.610/2020 (fls. 97/98), e identificou 

problemas na execução contratual com o subdimensionamento do objeto entregue, Gerador de 255 KVA 

quando deveria ser de 300 KVA manual, quando deveria ser automático e subcontratação não permitida, 

conforme itens 22.1.3 do edital e 12.2, letra b do Contrato 10.610-20. 

Com relação aos registros e anotações do fiscal, a Auditoria informou que não foram 

enviados e apontou que o objeto descrito no “check list” datado de 05/06/20 e o da nota de empenho 

divergem. 
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No tocante à solicitação feita pela chefia em despacho de fls. 83/84, a Auditoria 

considerou que o item foi justificado. 

Após a análise dos itens considerados no relatório inicial a Auditoria pontuou: 
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Conclui o órgão Técnico: 
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Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra do 

Procurador Luciano Andrade Farias (fls. 191/201), opinou pelo(a): 

 

Seguidamente, o julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo, conforme atesta a certidão de fl. 202. 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 

 
Processo TC 11062/20 
Documento TC 35779/20 
 

8/21

VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, a denúncia é improcedente. 

Cabe informar que a licitação correspondente ao fato denunciado (Documento TC 

30484/20) foi enviada a este Tribunal em 11/05/2020 e o contrato decorrente em 27/05/2020: 
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Para um fato relatado como denúncia ser considerado procedente, independentemente do 

grau de extensão, é preciso haver a consolidação da ilegalidade. A denúncia ingressou neste Tribunal 

em 04/06/2020, conforme protocolo do documento originário: 

 

Antes daquela data, em 03/06/2020 foi protocolado o processo administrativo 

09.381/2020 da Prefeitura Municipal de João Pessoa: 
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Segue o teor do ofício, objeto do mencionado processo administrativo: 
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Como demonstrado na defesa, em 04 de junho de 2020, foi enviado e-mail para a 

contratada vencedora do Pregão Eletrônico: 

 

Nessa mesma data, conforme comprovado na defesa apresentada, a Assessoria Jurídica 

da Secretaria Municipal de Saúde enviou notificação à Empresa, conforme documentos de fls. 140/143: 
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A Empresa respondeu a notificação, conforme documentos de fls. 158, onde se destaca: 

 

 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

2ª CÂMARA 
 

 
Processo TC 11062/20 
Documento TC 35779/20 
 

14/21

 

Consta às fls. 161/167 Relatório Técnico da Procuradoria-Geral de Justiça no qual se 

destacam, entremeados por registros fotográficos, três quesitos apresentados pela Promotoria do 

Patrimônio Público com as respectivas respostas do Analista Ministerial – Engenheiro Civil: 
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O Ministério Público de Contas destacou sobre o fato denunciado: 

“A eiva originária da denúncia formatada, qual seja, o fornecimento de bem com 

potência inferior à que contratada se viu sanada, segundo o Corpo Técnico. 

Com efeito, analisando os autos, percebe-se que, inicialmente, a empresa contratada, ao 

entregar o bem que guarneceria o nosocômio já citado, fez a entrega de um gerador com potência de 

250 KVA, conforme narrado na denúncia. Ou seja, em um primeiro momento foi disponibilizado bem 

com capacidade inferior à que era de interesse da Administração. 

Em sua defesa, o Gestor confirmou o que narrado pelo Denunciante, no que toca ao 

fornecimento de um gerador com potência menor do que aquela contratada, o que geraria, de forma 

indene de dúvidas, não só prejuízo ao erário, como também estaria colocando em risco todos aqueles 

que, porventura, necessitassem fazer uso de equipamentos elétricos no Hospital Prontovida em caso de 

queda ou falta de energia elétrica. 

No entanto, afirmou o Gestor que, percebendo a entrega de bem com características 

abaixo daquelas contratadas, foi levada a efeito notificação extrajudicial para a empresa contratada, 

que se retratou e fez a entrega de bem com capacidade até mesmo superior à que fora contratada.  

Os documentos que comprovam os fatos encontram-se acostados às fls. 96/160. 

O relatório técnico elaborado pelo Ministério Público do Estado da Paraíba de fls. 

161/166, por outro lado, também atestou a instalação de um outro gerador, este de potência de 500 

KVA, ou seja, com potência superior ao objeto do Contrato 10.610/2020, além de possuir partida 

automática. 

Tudo isto em um intervalo de 04 dias (02/06/20 a 05/06/20), intervalo de tempo razoável 

e dentro, ainda, do que previsto em contrato (cláusula 5.2, “h”, fls. 102). 

Concorda-se, desta forma, com a Auditoria quando afirma que o questionamento 

principal da denúncia foi solucionado pela Administração municipal após tratativas com a contratada”. 

Conforme previsto no item 20.2.6 do Edital da Licitação o prazo para início da execução 

dos serviços seria de até 05 dias corridos do recebimento da Nota de Empenho pela contratada. 
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A nota de empenho foi datada de 01/06/2020, podendo a entrega do equipamento ser 

realizada até 06/06/2020, e ocorreu em 05/06/2020. 
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Conforme se observa na fl. 97, o equipamento, não condizente com o licitado, foi 

emprestado pela contratada antes da data limite para o fornecimento do equipamento objeto da licitação, 

como se pode comprovar no ofício enviado pela Assessoria de Engenharia e Arquitetura da SMS à 

Assessoria Jurídica: 

 

Também, no mesmo documento à fl. 98, se demonstra que o equipamento primeiro não 

se tratava do objeto da licitação. O gerador emprestado pela ESL PRODUÇÕES E EVENTOS, 

vencedora do certame, apresentou defeito e foi substituído por um da EMPRESA CONFIAUTO 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA – SE LIGUE (CNPJ 08.899.308/0001-22), se denotando, 

portanto, não ter havido também a subcontratação ventilada pela Auditoria. A disponibilização de 

uma carreta geradora pela ENERGISA, assunto tratado pelo representante do MPC, se deu em vista de 

o equipamento da “SE LIGUE” não possuir quadro de automação, problema resolvido em 02/06/2020, 

um dia após estacionar no hospital: 
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Tudo isso provisoriamente, pois em 05/06/2020 houve o fornecimento do bem licitado. 

Sobre a instalação ter se dado em 08/06/2020 não há notícias nos autos que tal fato tenha desencadeado 

problemas. 

Se presume, pelo exposto, que, pela necessidade premente da unidade hospitalar, foi feita 

a locação de gerador antes do prazo final para fornecimento por parte da vencedora do certame, 

apresentando a mesma outro equipamento de modo sobressalente. 

Assim é de se considerar improcedente a denúncia. 

Sobre a Fiscal do contrato foi apresentado o documento de fl. 173: 
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Não consta nos autos o ofício a que se refere a Diretora do Hospital, Senhora VERÔNICA 

OLIVEIRA GADELHA DANTAS, não havendo como se comprovar que os quesitos respondidos se 

referem à fiscalização do contrato. Todavia, aceitável é que a Diretora da Unidade Hospitalar responda 

por essa função. Quanto ao questionamento da Auditoria sobre a capacidade técnica da mesma, nada 

obsta que um fiscal de contrato que não detenha conhecimento técnico sobre assuntos específicos, 

busque assessoria de quem domina a matéria, o que foi feito no caso ao se socorrer da Assessoria de 

Engenharia e Arquitetura da própria SMS: 

 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que os membros desta colenda Câmara decidam: 

1) preliminarmente, CONHECER da denúncia e, no mérito, JULGÁ-LA IMPROCEDENTE; 2) 

RECOMENDAR ao Gestor que realize o acompanhamento criterioso dos contratos firmados pelo FMS 

e envie as conclusões do processo administrativo 09.381/2020 a este Tribunal como sugeriu o Órgão 

Técnico; 3) ENCAMINHAR cópia da presente decisão à Auditoria desta Corte para examinar as 

despesas decorrentes do contrato 10.610/2020 advindo do FMS – João Pessoa e, se necessário, a análise 

do Pregão Presencial 10.040/2020; 4) EXPEDIR COMUNICAÇÃO aos interessados; e 5) 

DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processos TC 11062/20, referentes à análise da 

denúncia manejada pelo Senhor VICTOR COSTA MARINHO COELHO (CPF 013.175.544-77) em 

face da PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA/PB - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 

FMS, sob a gestão do Secretário, Senhor ADALBERTO FULGÊNCIO DOS SANTOS JÚNIOR, sobre 

o PREGÃO ELETRÔNICO 10.040/2020, conduzido pela Pregoeira Oficial, Senhora BRUNA DA 

SILVA CARTAXO, que se destinou à contratação de empresa especializada em locação e instalação de 

grupo gerador para o hospital PRONTOVIDA, para o combate ao (Covid-19), ACORDAM os membros 

da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta 

data, conforme voto do relator, em: 

1) preliminarmente, CONHECER da denúncia e, no mérito, JULGÁ-LA 

IMPROCEDENTE; 

2) RECOMENDAR ao Gestor que realize o acompanhamento criterioso dos contratos 

firmados pelo FMS e envie as conclusões do processo administrativo 09.381/2020 a este Tribunal como 

sugeriu o Órgão Técnico; 

3) ENCAMINHAR cópia da presente decisão à Auditoria desta Corte para examinar as 

despesas decorrentes do contrato 10.610/2020 advindo do FMS – João Pessoa e, se necessário, a análise 

do Pregão Presencial 10.040/2020; 

4) EXPEDIR COMUNICAÇÃO aos interessados; e 

5) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 22 de setembro de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

22 de Setembro de 2020 às 17:41

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

28 de Setembro de 2020 às 08:53


